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3 — As entidades que integram a Comissão de Protec-
ção indicam os seus membros nominalmente, bem como 
o presidente e o secretário, ao presidente da Comissão 
Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Risco, 
nos 30 dias seguintes à publicação da presente portaria.

Artigo 4.º
Modalidade restrita

1 — A Comissão de Protecção, a funcionar em modali-
dade restrita, é composta, nos termos do artigo 20.º da Lei 
de Protecção, sempre por um número ímpar, nunca inferior 
a cinco, de entre os membros que integram a comissão 
alargada, designados para o efeito em reunião plenária após 
a instalação, sendo membros por inerência o presidente da 
Comissão de Protecção e os representantes do município, 
nas situações previstas no n.º 2 do artigo 15.º da referida 
Lei, e do Instituto da Segurança Social, I. P., quando não 
exerçam a presidência.

2 — Os membros da comissão restrita exercem funções 
em regime de tempo parcial ou de tempo completo, nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 22.º da Lei de Pro-
tecção, durante o período de um ano, tempo findo o qual 
é obrigatoriamente reavaliado.

Artigo 5.º
Apoio logístico

1 — O apoio logístico necessário ao funcionamento 
da Comissão de Protecção é assegurado pelo município 
nos termos previstos no artigo 14.º da Lei de Protecção, 
podendo vir a ser celebrados protocolos de cooperação 
com os serviços do Estado representados na Comissão 
Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Risco 
para efeitos do suporte com os encargos financeiros re-
sultantes deste apoio.

2 — O fundo de maneio, previsto pelo n.º 2 do artigo 14.º 
da Lei de Protecção, é assegurado transitoriamente pelo 
Instituto da Segurança Social, I. P., tendo como conteúdo, 
montante e forma de gestão o previsto nos artigos 4.º e 5.º 
do Decreto -Lei n.º 332 -B/2000, de 30 de Dezembro.

3 — Os procedimentos a seguir para a determinação e 
disponibilização dos montantes do fundo de maneio são 
fixados no Despacho Normativo n.º 29/2001, de 30 de 
Junho.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 4 de Março 
de 2010.

O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa Martins, em 
20 de Agosto de 2010. — A Ministra do Trabalho e da 
Solidariedade Social, Maria Helena dos Santos André, 
em 22 de Setembro de 2010. 

 Portaria n.º 1003/2010

de 1 de Outubro

A Lei de Protecção de Crianças e Jovens em Perigo, 
aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 31/2003, de 22 de 
Agosto, doravante designada por Lei de Protecção, regula 
a criação, a competência e o funcionamento das comissões 

de protecção de crianças e jovens em todos os concelhos 
do País, determinando que a respectiva instalação seja 
declarada por portaria conjunta dos Ministros da Justiça 
e do Trabalho e da Solidariedade Social.

Acções de informação e articulação entre todas as en-
tidades públicas e particulares intervenientes foram já 
desenvolvidas no concelho de Penamacor, com vista à 
instalação da respectiva Comissão de Protecção, dando 
assim cumprimento ao preceituado na Lei de Protecção.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 12.º da Lei de Protecção, 

manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e do Trabalho 
e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É criada a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens 
de Penamacor, adiante designada por Comissão de Protec-
ção, a qual fica instalada em edifício da Câmara Municipal, 
exercendo a sua competência na área do município de 
Penamacor.

Artigo 2.º
Modalidade alargada

A Comissão, a funcionar na modalidade alargada, é 
constituída, nos termos do artigo 17.º da Lei de Protecção, 
pelos seguintes elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto da Segurança Social, I. P.;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério 

da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de saúde;
e) Um representante das instituições particulares de so-

lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades de carácter não institucional 
destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de so-
lidariedade social ou de organizações não governamentais 
que desenvolvam actividades em regime de colocação 
institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações 

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cultu-
rais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou dos 
serviços de juventude;

j) Um representante da Guarda Nacional Republicana;
k) Quatro pessoas designadas pela assembleia municipal;
l) Os técnicos que venham a ser cooptados pela Co-

missão.
Artigo 3.º

Eleição do presidente e secretário

1 — O presidente da Comissão de Protecção é eleito 
pela comissão alargada, de entre todos os seus membros, na 
primeira reunião plenária, por um período de dois anos, re-
novável por nos termos do artigo 26.º da Lei de Protecção.

2 — O presidente da Comissão de Protecção designa, nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 23.º da Lei de Protec-
ção, o secretário, o qual o substitui nos seus impedimentos.

3 — As entidades que integram a Comissão de Protecção 
indicam os seus membros nominalmente, bem como o pre-
sidente e o secretário da Comissão de Protecção, ao pre-
sidente da Comissão Nacional de Protecção das Crianças 
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e Jovens em Risco, nos 30 dias seguintes à publicação da 
presente portaria.

Artigo 4.º
Modalidade restrita

1 — A Comissão de Protecção, a funcionar em modali-
dade restrita, é composta, nos termos do artigo 20.º da Lei 
de Protecção, sempre por um número ímpar, nunca inferior 
a cinco, de entre os membros que integram a comissão 
alargada, designados para o efeito em reunião plenária após 
a instalação, sendo membros por inerência o presidente da 
Comissão de Protecção e os representantes do município, 
nas situações previstas no n.º 2 do artigo 15.º da Lei de 
Protecção, e do Instituto da Segurança Social, I. P., quando 
não exerçam a presidência.

2 — Os membros da comissão restrita exercem funções 
em regime de tempo parcial ou de tempo completo, nos 
termos do n.º 3 do artigo 22.º da Lei de Protecção, durante 
o período de um ano, findo o qual é obrigatoriamente 
reavaliado.

Artigo 5.º
Apoio logístico

1 — O apoio logístico necessário ao funcionamento 
da Comissão de Protecção é assegurado pelo município 
nos termos previstos no artigo 14.º da Lei de Protecção, 
podendo vir a ser celebrados protocolos de cooperação 
com os serviços do Estado representados na Comissão 
Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Risco, 
para efeitos do suporte com os encargos financeiros resul-
tantes deste apoio.

2 — O fundo de maneio, previsto pelo n.º 2 do artigo 14.º 
da Lei de Protecção, é assegurado transitoriamente pelo 
Instituto da Segurança Social, I. P., tendo como conteúdo, 
montante e forma de gestão o previsto nos artigos 4.º e 5.º 
do Decreto -Lei n.º 332 -B/2000, de 30 de Dezembro.

3 — Os procedimentos a seguir para a determinação e 
disponibilização dos montantes do fundo de maneio são 
os fixados no Despacho Normativo n.º 29/2001, de 30 de 
Junho.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 20 de 
Maio de 2010.

O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa Martins, em 
20 de Agosto de 2010. — A Ministra do Trabalho e da 
Solidariedade Social, Maria Helena dos Santos André, 
em 22 de Setembro de 2010. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 106/2010

de 1 de Outubro

O presente decreto -lei visa transpor para a ordem jurí-
dica interna nove directivas comunitárias que alteram o 
anexo I da Directiva n.º 91/414/CEE, do Conselho, de 15 de 

Julho, relativa à colocação dos produtos fitofarmacêuticos 
no mercado.

Produtos fitofarmacêuticos são, na sua essência, produ-
tos que visam proteger os vegetais ou os produtos vegetais 
contra todos os organismos nocivos ou prevenir a acção 
destes organismos, bem como conservar, destruir, limitar 
ou prevenir o crescimento indesejável dos vegetais.

O citado anexo I constitui a lista positiva comunitá-
ria (LPC), onde são incluídas as substâncias activas cuja 
utilização como produtos fitofarmacêuticos é autorizada. 
Trata -se de substâncias activas avaliadas a nível comu-
nitário para as quais foi possível presumir que a utiliza-
ção dos produtos fitofarmacêuticos que as contenham, 
ou os seus resíduos, não têm efeitos prejudiciais para a 
saúde humana ou animal, nem uma influência inaceitável 
sobre o ambiente, desde que observadas determinadas 
condições.

A par dessas condições são indicados os procedimen-
tos comunitários a cumprir pela Administração e pelas 
empresas do sector, com vista à concessão de autorizações 
de colocação no mercado de produtos fitofarmacêuticos 
contendo determinadas substâncias activas e à revisão ou 
cancelamento de autorizações concedidas.

Em Portugal, compete à Direcção -Geral de Agricultura 
e Desenvolvimento Rural proceder à homologação dos 
produtos fitofarmacêuticos efectuando a sua avaliação no 
que respeita ao comportamento e influência nos ecossis-
temas, aos resíduos nas culturas, nos produtos agrícolas e 
nos compartimentos do ambiente, tendo em vista a saúde 
ocupacional, a defesa do consumidor, a preservação do 
ambiente e o estabelecimento das condições de utilização 
de acordo com as boas práticas fitossanitárias, culminando, 
todo este processo, na concessão de uma autorização de 
venda.

A alteração legislativa que agora se opera, com a inclu-
são de mais oito substâncias activas na LPC, tem em vista 
propiciar à agricultura nacional produtos fitofarmacêuticos 
mais seguros para o utilizador, para o consumidor e para os 
ecossistemas agrícolas, garantindo -se, em consequência, a 
saúde dos trabalhadores agrícolas, a segurança alimentar 
e a defesa do ambiente.

Importa, assim, proceder à transposição para o direito 
nacional das Directivas n.os 2010/14/UE, da Comissão, 
de 3 de Março, 2010/15/UE, da Comissão, de 8 de Março, 
2010/17/UE, da Comissão, de 9 de Março, objecto de recti-
ficação publicada no Jornal Oficial da União Europeia, 
n.º L 113, de 6 de Maio de 2010, 2010/25/UE, da Comissão, 
de 18 de Março, 2010/27/UE, da Comissão, de 23 de Abril, 
e 2010/28/UE, da Comissão, de 23 de Abril, que procedem 
à inclusão de oito substâncias activas no anexo I da Direc-
tiva n.º 91/414/CEE, do Conselho, de 15 de Julho.

Transpõe -se, igualmente, a Directiva n.º 2010/20/UE, 
da Comissão, de 9 de Março, que altera a Directiva 
n.º 91/414/CEE, do Conselho, de 15 de Julho, retirando a 
substância activa tolilfluanida da LPC. Da mesma forma, 
transpõe -se a Directiva n.º 2010/21/UE, da Comissão, 
de 12 de Março, que estabelece disposições adicionais 
específicas respeitantes às autorizações e às condições 
de utilização no tratamento de sementes tendo em vista 
a protecção de organismos não visados, em especial as 
abelhas, dos produtos fitofarmacêuticos que contenham 
as substâncias activas clotianidina, tiametoxame, fipronil 
e imidaclopride, e a Directiva n.º 2010/34/UE, da Comis-
são, de 31 de Maio, vem alargar o âmbito da utilização da 
substância activa penconazol.




